
 
 
 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 
 
 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
  

 

CONFIRA O SEU CADERNO 
                                                                                               

01. Este caderno de provas contém questões de múltipla escolha dispostas em ordem numérica, com apenas uma alternativa correta. 

02. Confira seu caderno quando o Fiscal de Sala autorizar, pois não lhe será entregue outro, exceto no caso do item 3. 

03. Se houver falhas: folhas em branco, páginas trocadas, falta de questão, má impressão, levante o braço. O Fiscal de Sala trocará 

seu caderno. 

04. Confira se o caderno de questões corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. 
 

INSTRUÇÕES E CUIDADOS NO PREENCHIMENTO DA FOLHA DE RESPOSTAS  
                                                                                                                                             Como preencher: 

                                                                                                                                       

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ATENÇÃO: 

 

01.  Use para rascunho as partes em branco do caderno. 

02.  Não será permitido qualquer outro material sobre a carteira, que não seja o da prova.  
 

 

 
 
 

PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO  nº  Insc.  _____________ 
 
_______________________________________________________________________________________________ 

Nome por extenso  
 

CARGO: PROFISSIONAL ADMINISTRATIVO III –  
ADVOGADO 

 

Este gabarito será destacado somente pelo Fiscal de Sala no momento da entrega da Prova 
 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Os candidatos aprovados poderão obter o CERTIFICADO DE APROVAÇÃO deste concurso no site 
www.consesp.com.br  mediante pagamento de taxa. O envio será feito após  a homologação do resultado.  

01. Confira cuidadosamente seus dados na Folha de Respostas, assine-a, e 

comunique ao Fiscal de Sala em caso de alguma divergência, não faça qualquer 

alteração em sua folha. 

02. Use caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

03. As Folhas de Respostas preenchidas a lápis, não serão aceitas. 

04. Preencha todos os espaços corretamente, a Leitora Óptica é sensível a marcas 

escuras.    

05. Ao terminar, verifique se todas as respostas foram marcadas, mais de uma 

resposta marcada ou rasurada, invalidará a questão. 

06. Leia atentamente as instruções na Folha de Respostas. 

07. Valem, exclusivamente, as respostas corretamente assinaladas na Folha de 

Respostas. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PROFISSIONAL ADMINISTRATIVO III - ADVOGADO 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
01. Quem foi o precursor dos estudos acerca do Poder 

Constituinte? 
(A) Jean Jaques Rousseau.  
(B) Nicolau Maquiavel. 
(C) Thomas Hobbes. 
(D) Hans Kelsen. 
(E) Emmanuel Joseph Sieyès. 

 
02.  A natureza do Poder Constituinte originário para a Escola 

Jusnaturalista: 
(A) é poder de direito por possuir natureza jurídica. É 

anterior ao Estado e existe exatamente para  
organizá-lo, por meio da constituição. 

(B) é poder de fato, isto é, um poder político, produto das 
forças sociais que o criam. 

(C) é poder de direito e poder de fato ao mesmo tempo, 
posto ser anterior ao Estado e constituído para 
organizá-lo. 

(D) não é poder de fato nem poder de direito, mas criado 
unicamente para organizar o Estado. 

(E) é poder autocrático, criado unicamente para organizar 
o Estado, por meio de uma constituição. 

 
03. Quanto à correspondência com a realidade, isto é, levando-

se em conta o critério ontológico (Karl Loewenstein), a 
constituição pode ser: 
(A) semântica, eclética e nominalista.  
(B) homogênea, realista e irrealista.  
(C) dirigente, preceitual e heteroconstituição.  
(D) normativa, nominativa ou semântica. 
(E) orgânica, inorgânica e principiológica. 

 
04. Analise as afirmações a seguir. 

I. As taxas poderão ter base de cálculo própria de 
impostos. 

II. As limitações constitucionais ao poder de tributar 
podem ser reguladas por lei ordinária, exceto os 
conflitos de competência em matéria tributária, que 
devem ser regulados mediante lei complementar. 

III. Os empréstimos compulsórios, instituídos pelos entes 
federados, nos casos estabelecidos na CF/88, devem 
ser instituídos mediante lei complementar. 

IV. O imposto sobre produtos industrializados será 
cumulativo, compensando-se o que for devido em 
cada operação com o montante cobrado nas 
anteriores. 

V. O imposto sobre propriedade territorial rural não 
incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em 
lei, quando as explore o proprietário que não possua 
outro imóvel. 

 

É correto, APENAS, o que se afirma em 
(A) I, IV e V. 
(B) III e IV. 
(C) II e III. 
(D) III. 
(E) V. 

 
05. A criação das agências reguladoras brasileiras teve uma 

direta relação com o processo de privatizações e reformas 
iniciadas no Brasil, na metade da década de 1990, ligada 
à concepção 
(A) neoliberal. 
(B) liberal. 
(C) social-democrata. 
(D) neoclássica. 
(E) cívico-social. 

 

06. Em matéria de Direito Administrativo, a diferença entre 
concentração e desconcentração leva em conta a 
quantidade de órgãos públicos encarregados do exercício 
das competências administrativas. Desse modo, considere 
os itens apresentados. 
I. É possível haver centralização concentrada. 
II. É possível haver centralização desconcentrada. 
III. É possível haver descentralização concentrada. 
IV. É possível haver descentralização desconcentrada. 
V. Centralização e descentralização são fenômenos que 

não coexistem simultaneamente, por razão de lógica 
jurídica.  

 

Estão corretos os itens 
(A) II e IV, apenas.  
(B) III e V, apenas.  
(C) I, II, III e IV, apenas. 
(D) III, IV e V, apenas.  
(E) I, II, III, IV e V. 

 
07. A moderna teoria do órgão público, baseada na ideia de 

imputação volitiva, é atribuída a 
(A) Robert Alexi. 
(B) Otto Friedrich von Gierke. 
(C) Otto Mayer. 
(D) Georg Jellinek. 
(E) Agustin Gordillo. 

 
08. O ato administrativo pode ser: 

I. existente, inválido e eficaz. 
II. existente, inválido e ineficaz. 
III. existente, válido e eficaz. 
IV. existente, válido e ineficaz. 
V. inexistente. 
 

Estão corretos os itens 
(A) II e V, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II, III e IV, apenas. 
(E) I, II, III, IV e V. 

 
09. Acerca do Ato Administrativo, analise as seguintes 

proposições. 
I. São requisitos do ato administrativo para a corrente 

clássica, capitaneada por Hely Lopes Meirelles: 
competência, objeto, forma, motivo e finalidade. 

II. São requisitos do ato administrativo para a corrente 
moderna, capitaneada por Celso Antônio Bandeira de 
Mello: sujeito, motivo, requisitos procedimentais, 
finalidade, causa e formalização. 

III. No que tange à competência para a revogação de um 
ato administrativo, tanto a administração quanto o 
poder judiciário podem revogar um ato administrativo. 

IV. São atributos do ato administrativo: presunção de 
legitimidade, imperatividade, exigibilidade, 
autoexecutoriedade e tipicidade. 

V. O silêncio da Administração é considerado um ato 
administrativo. 

 

Estão corretas as proposições contidas em 
(A) I, II, III, IV e V. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) III e V, apenas. 
(D) I, II e IV, apenas.  
(E) III, IV e V, apenas. 

 
10. Aponte a alternativa que não é considerada tipo de 

Licitação. 
(A) Menor Preço. 
(B) Melhor Técnica. 
(C) Técnica e Preço. 
(D) Tomada de Preços. 
(E) Maior Lance ou Oferta. 



11. Avalie os itens a seguir. 
I. Empresas privadas. 
II. Concessionários de serviços públicos. 
III. Permissionário de serviços públicos. 
IV. Organizações sociais, salvo para contratação com 

utilização direta de verbas provenientes de repasse 
de poder público. 

V. Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

Não estão sujeitos ao dever de licitar o contido nos itens 
(A) II e V, apenas. 
(B) I e IV, apenas. 
(C) I, II, III, IV e V. 
(D) IV e V, apenas. 
(E) III, IV e V, apenas. 

 
12. Acerca de Licitação, analise as proposições abaixo. 

I. A modalidade licitatória para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico é o concurso, cujo 
intervalo mínimo entre a publicação do instrumento 
convocatório e a entrega dos envelopes é de trinta 
dias. 

II. A modalidade leilão é utilizada para a venda de bens 
móveis inservíveis, móveis de valor módico, imóveis 
oriundos de procedimentos judiciais ou dação, caso 
em que a Administração pode optar entre leilão e 
concorrência, cujo intervalo mínimo entre o 
instrumento convocatório e a entrega dos envelopes é 
de quinze dias corridos. Nesse caso, o critério para 
julgamento da melhor proposta é o maior lance ou 
oferta. 

III. A Agência Nacional de Telecomunicação – ANATEL – 
se vale de modalidade licitatória exclusiva: a consulta.  

IV. Independentemente do valor da contratação, a 
concorrência é obrigatória nos casos de: compras e 
alienação de imóveis, concessão de direito real de 
uso, licitações internacionais, contratos de empreitada 
integral, concessões de serviço público e registro de 
preços. 

V. A tomada de preços é empregada para contratação 
de objetos de vulto intermediário: até R$ 1.500.000,00 
(um milhão e quinhentos mil reais), para obras e 
serviços de engenharia, e de até R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais), para os demais 
objetos. 

 

A única proposição incorreta está contida em 
(A) V. 
(B) IV. 
(C) III. 
(D) II. 
(E) I. 

 
13.  Em matéria de responsabilidade extracontratual do 

Estado, considere as assertivas seguintes. 
I. Até 1873 vigorou a teoria da irresponsabilidade 

estatal, com base no brocardo “o rei não erra”. 
II. A teoria da irresponsabilidade estatal foi superada 

com a decisão de 8 de fevereiro de 1873, conhecida 
como Aresto Blanco. 

III. Entre 1874 até 1946 vigorou a teoria da 
responsabilidade subjetiva estatal. 

IV. A partir de 1947 passou a vigorar a teoria da 
responsabilidade objetiva estatal. 

V. A CF/88 adotou a teoria objetiva na variação do risco 
administrativo (art. 37, § 6º). 

 

Estão corretas as assertivas contidas em 
(A) I e III, apenas. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I, II, III, IV e V. 
(D) I e II, apenas. 
(E) III e V, apenas. 

 

14.  A respeito da responsabilidade extracontratual do Estado, 
do art. 37, § 6º da CF/88, decorrem cinco teorias que 
fundamentam o dever de indenizar, por parte do Poder 
Público. Considere-as. 
I. Teoria da imputação volitiva. 
II. Teoria da responsabilidade objetiva do Estado. 
III. Teoria do risco administrativo. 
IV. Teoria da responsabilidade subjetiva do agente 

público. 
V. Teoria da ação regressiva como dupla garantia. 
 

As teorias, mencionadas acima, estão corretamente 
contidas em 
(A) I, II, III e IV, apenas. 
(B) I, II, III, IV e V. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) II e V, apenas. 
(E) III, IV e V, apenas. 

 
15. A respeito do consumidor, analise as assertivas 

apresentadas. 
I. Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 

consumo, mediante remuneração, inclusive as de 
natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, 
salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

II. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. Equipara-se a consumidor a 
coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, 
que haja intervindo nas relações de consumo. 

III. Para a execução da Política Nacional das Relações 
de Consumo, contará o poder público com o seguinte 
instrumento, entre outros: instituição de Promotorias 
de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do 
Ministério Público. 

IV. É direito básico do consumidor, entre outros, a 
facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências. 

V. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de 
fácil constatação prescreve em trinta dias, tratando-se 
de fornecimento de serviço e de produtos não 
duráveis. 

 

A única assertiva incorreta está contida em 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) IV. 
(E) V. 

 
16. Considere os itens apresentados. 

I. Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada. 

II. Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia três meses 
depois de oficialmente publicada. 

III. As correções a texto de lei já em vigor não se 
consideram lei nova. 

IV. A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga nem 
modifica a lei anterior. 

V. Em nenhum caso, a lei revogada não se restaura por 
ter a lei revogadora perdido a vigência. 

 

Estão corretos os itens 
(A) III, IV e V, apenas. 
(B) I, II, III, IV e V. 
(C) II e III, apenas. 
(D) IV e V, apenas. 
(E) I, II e IV, apenas. 



17. Nos termos da Lei 12.846/2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, julgue as proposições 
abaixo. 
I. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 
pelos atos lesivos previstos na referida lei, praticados 
em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

II. A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a 
responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, 
autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

III. Não subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica 
na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária. 

IV. A pessoa jurídica será responsabilizada 
independentemente da responsabilização individual 
das pessoas naturais. 

V. Os dirigentes ou administradores somente serão 
responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade. 

 

A proposição incorreta está contida, APENAS, em 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) IV. 
(E) V. 

 

18. Avalie as afirmações a seguir. 
I. A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e 

desde o momento em que as circunstâncias façam 
presumir que o possuidor não ignora que possui 
indevidamente. 

II. É de boa-fé a posse que não for violenta, clandestina 
ou precária. 

III. O possuidor com justo título tem por si a presunção 
de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a lei 
expressamente não admite esta presunção. 

IV. A posse direta, de pessoa que tem a coisa em seu 
poder, temporariamente, em virtude de direito 
pessoal, ou real, não anula a indireta, de quem aquela 
foi havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto. 

V. Considera-se detentor aquele que, achando-se em 
relação de dependência para com outro, conserva a 
posse em nome deste e em cumprimento de ordens 
ou instruções suas. 

 

É incorreto o que se afirma, APENAS, em 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) IV. 
(E) V. 

 

19. Analise as assertivas abaixo. 
I. O possuidor de boa-fé tem direito, enquanto ela durar, 

aos frutos percebidos. 
II. Os frutos pendentes ao tempo em que cessar a boa-

fé devem ser restituídos, depois de deduzidas as 
despesas da produção e custeio; devem ser também 
restituídos os frutos colhidos com antecipação. 

III. O possuidor de má-fé responde por todos os frutos 
colhidos e percebidos, bem como pelos que, por 
culpa sua, deixou de perceber, desde o momento em 
que se constituiu de má-fé; tem direito às despesas 
da produção e custeio. 

IV. O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou 
deterioração da coisa, a que não der causa. 

V. O possuidor de má-fé responde pela perda, ou 
deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se 
provar que de igual modo se teriam dado, estando ela 
na posse do reivindicante. 

Estão corretas as assertivas contidas em 
(A) I, II, III, IV e V. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) III e V, apenas. 
(E) I, IV e V, apenas. 

 
20. Nos termos do Código Civil, analise as afirmativas a 

seguir. 
I. Se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma 

ocasião, não se podendo averiguar se algum dos 
comorientes precedeu aos outros, presumir-se-ão 
simultaneamente mortos. 

II. Pode-se exigir que cesse a ameaça, ou a lesão, a 
direito da personalidade, e reclamar perdas e danos, 
sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. Em 
se tratando de morto, terá legitimação para requerer a 
medida prevista o cônjuge sobrevivente, ou qualquer 
parente em linha reta, ou colateral até o segundo 
grau. 

III. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela 
confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a 
requerimento da parte, ou do Ministério Público 
quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos 
de certas e determinadas relações de obrigações 
sejam estendidos aos bens particulares dos 
administradores ou sócios da pessoa jurídica. 

IV. Constituem-se as associações pela união de pessoas 
que se organizem para fins não econômicos. 

V. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por 
escritura pública ou testamento, dotação especial de 
bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, se quiser, a maneira de administrá-la. 

 

A única afirmativa incorreta está contida em 
(A) V. 
(B) IV. 
(C) III. 
(D) II. 
(E) I. 

 

21.  A acessão pode dar-se por: 
I. formação de ilhas. 
II. aluvião. 
III. avulsão. 
IV. abandono de álveo. 
V. plantações ou construções.  
 

Estão corretos os itens 
(A) I e II, apenas. 
(B) II e V, apenas. 
(C) III, IV e V, apenas. 
(D) I, II, III, IV e V. 
(E) I, II, III e IV, apenas. 

 

22. Julgue estes itens. 
I. Considera-se condição a cláusula que, derivando 

exclusivamente da vontade das partes, subordina o 
efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto. 

II. São lícitas, em geral, todas as condições não 
contrárias à lei, à ordem pública ou aos bons 
costumes; entre as condições defesas se incluem as 
que privarem de todo efeito o negócio jurídico, ou o 
sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes. 

III. Invalidam os negócios jurídicos que lhes são 
subordinados: as condições física ou juridicamente 
impossíveis, quando suspensivas. 

IV. Têm-se por inexistentes as condições impossíveis, 
quando resolutivas, e as de não fazer coisa 
impossível. 

V. Se alguém dispuser de uma coisa sob condição 
suspensiva, e, pendente esta, fizer quanto àquela 
novas disposições, estas não terão valor, realizada a 
condição, se com ela forem incompatíveis. 



Estão corretos os itens 
(A) I, II, III e IV, apenas. 
(B) I, II, III, IV e V. 
(C) II e III, apenas. 
(D) III e V, apenas. 
(E) I, II e V, apenas. 

 
23. Sobre prescrição, considere as seguintes afirmações.  

I. A exceção prescreve no mesmo prazo em que a 
pretensão. 

II. A renúncia da prescrição pode ser expressa ou tácita, 
e só valerá, sendo feita, sem prejuízo de terceiro, 
depois que a prescrição se consumar; tácita é a 
renúncia quando se presume de fatos do interessado, 
incompatíveis com a prescrição. 

III. Os prazos de prescrição não podem ser alterados por 
acordo das partes. 

IV. A prescrição pode ser alegada em qualquer grau de 
jurisdição, pela parte a quem aproveita. 

V. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas 
têm ação contra os seus assistentes ou 
representantes legais, que derem causa à prescrição, 
ou não a alegarem oportunamente. 

 

Estão corretas as afirmações contidas em 
(A) I, II, III, IV e V. 
(B) II, III e IV, apenas. 
(C) IV e V, apenas. 
(D) II e III, apenas. 
(E) III e IV, apenas. 

 
24. A respeito da prescrição, analise as proposições 

apresentadas. 
I. Não corre a prescrição entre os cônjuges, na 

constância da sociedade conjugal. 
II. Não corre a prescrição entre ascendentes e 

descendentes, durante o poder familiar. 
III. Não corre a prescrição entre tutelados ou curatelados 

e seus tutores ou curadores, durante a tutela ou 
curatela. 

IV. Não corre a prescrição contra os que se acharem 
servindo nas Forças Armadas, em tempo de guerra 
ou de paz. 

V. Não corre a prescrição contra os ausentes do País 
em serviço público da União, dos Estados ou dos 
Municípios. 

 

A proposição incorreta está contida, APENAS, em 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) IV. 
(E) V. 

 
25.  Acerca de direito das obrigações, analise estas assertivas. 

I. A obrigação solidária pode ser pura e simples para 
um dos cocredores ou codevedores, e condicional, ou 
a prazo, ou pagável em lugar diferente, para o outro. 

II. Convertendo-se a prestação em perdas e danos, não 
subsiste a solidariedade. 

III. Se um dos credores solidários falecer deixando 
herdeiros, cada um destes só terá direito a exigir e 
receber a quota do crédito que corresponder ao seu 
quinhão hereditário, mesmo que a obrigação seja 
indivisível. 

IV. O credor pode renunciar à solidariedade em favor de 
um, de alguns ou de todos os devedores. 

V. O devedor demandado pode opor ao credor as 
exceções que lhe forem pessoais e as comuns a 
todos; não lhe aproveitando as exceções pessoais a 
outro codevedor. 

 

Estão corretas as assertivas contidas, APENAS, em 
(A) III, IV e V. 

(B) II e III. 
(C) I, IV e V. 
(D) II, III e IV. 
(E) I e V. 

 
LÍNGUA PORTUGUESA  
 
26. Aponte a alternativa em que a colocação pronominal 

esteja em conformidade com a gramática normativa. 
(A) Não diga-me que já terminou a tarefa. 
(B) Me convidarão para a formatura. 
(C) Dir-lhe-ei a verdade na ocasião certa. 
(D) Ela nem importou-se com meus problemas. 
(E) Tornarei-me a mais bela da festa. 

 
Leia o texto a seguir para responder às questões 27 e 28. 

 

Bom humor é, antes de tudo, a expressão de que o corpo 
está bem. Ele depende de fatores físicos e culturais e 
varia de acordo com a personalidade e a formação de 
cada um. Mas, mesmo sendo o resultado de uma 
combinação de ingredientes, pode ser ajudado com uma 
visão otimista do mundo.  
“Um indivíduo bem-humorado sofre menos porque produz 
mais endorfina, um hormônio que relaxa”, diz o clínico 
geral Antônio Carlos Lopes, da Universidade Federal de 
São Paulo. Mais do que isso: a endorfina aumenta a 
tendência de ter bom humor, ou seja, quanto mais bem-
humorado você está, maior é o seu bem-estar e, 
consequentemente, mais bem-humorado você fica. Eis 
aqui um círculo virtuoso, que Lopes prefere chamar de 
“feedback positivo”. A endorfina também controla a 
pressão sanguínea e melhora o sono. 
 

PEIXOTO, Fábio. Revista superinteressante (Adaptado)  
 

27. De acordo com o texto, um indivíduo bem-humorado sofre 
menos porque 
(A) ele tem a pressão sanguínea controlada. 
(B) ele depende de fatores físicos e culturais. 
(C) varia de acordo com a personalidade de cada um. 
(D) produz mais endorfina, um hormônio que relaxa. 
(E) ele tem uma visão otimista do mundo. 

 
28. No primeiro parágrafo, pode-se afirmar que o bom-humor 

(A)   é uma visão otimista do mundo. 
(B)   é o resultado de uma combinação de ingredientes. 
(C)   relaxa de acordo com a personalidade de cada um. 
(D)   é uma expressão do corpo. 
(E)   não está nas pessoas. 

 
29. Assinale a opção que está ortograficamente correta. 

(A) A exoneração do gerente deixou a secretária 
paralisada. 

(B) A ezoneração do gerente deichou a secretária 
paralizada. 

(C) A esoneração do gerente deixou a secretária 
paralizada. 

(D) A exoneração do gerente deixou a secretária 
paralizada. 

(E) A exsoneração do gerente deixou a secretária 
paralizada. 

 
30. O termo empalidecer formou-se a partir de pálido com 

auxílio de um prefixo e um sufixo, sendo, no entanto, 
derivação parassintética. Desse modo, assinale a 
alternativa que não segue o exemplo do termo 
empalidecer, ou seja, que não tenha sido formado por 
prefixo e sufixo, simultaneamente. 
(A) Fileira → Enfileirar. 
(B) Farelo → Esfarelar. 
(C) Papel → Empapelar. 
(D) Noite → Anoitecer. 
(E) Atual → Atualizar. 



31. Indique a alternativa em que a vírgula tenha sido 
empregada corretamente. 
(A) Longe, além da função adverbial, de lugar tem a de 

adjetivo com significação de distante afastado. 
(B) Longe além, da função adverbial de lugar, tem a de 

adjetivo com significação de, distante, afastado. 
(C) Longe além da função adverbial, de lugar tem a de 

adjetivo com significação de, distante afastado. 
(D) Longe, além da função adverbial de lugar, tem a de 

adjetivo, com significação de distante, afastado. 
(E) Longe além da função adverbial de lugar, tem a de 

adjetivo, com significação de distante afastado. 
 
32. Leia a sequência dos quadrinhos. 
 

   
                              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Assinale a alternativa que explica o diálogo corretamente. 
(A) No primeiro quadrinho, observando apenas a 

linguagem não-verbal, é correto afirmar que a menina 
quer que o garoto dê o refrigerante a ela sem que ela 
pague. 

(B) No terceiro quadrinho o termo “torcer” para o garoto, 
tem sentido de girar a tampa. 

(C) Para ela, como mostra no quarto quadrinho, “torcer” 
significa vibrar, pular, esperando um resultado 
positivo; que a garrafa se abra sozinha. 

(D) Entende-se que, entre o terceiro e o quarto quadrinho, 
o vocábulo “torcer” é polissêmico.  

(E) As alternativas “B”, “C” e “D” estão corretas. 
 
33. Assinale a alternativa em que a regência do verbo esteja 

empregada em desacordo com a gramática normativa de 
Língua Portuguesa. 
(A) Nas férias, fostes ao Rio. 
(B) A mulher agradava o filho. 
(C) Em geral não assisto a novelas. 
(D) A mãe chama as crianças para dentro. 
(E) Ele esqueceu das instruções recebidas. 

 
34. Indique a alternativa em que a concordância verbal não 

esteja em conformidade com a norma culta de Língua 
Portuguesa. 
(A) Choviam pétalas de flores. 
(B) Pode haver muitos comentários e palpites. 
(C) Nesta cidade existe bons médicos. 
(D) Vai haver grandes festas. 
(E) Não deviam existir crianças abandonadas. 

 

35. A respeito dos termos “tristeza ”, “carinho ” e “saudade ”, 
podemos concluir que  
(A) pertencem ao mesmo campo lexical. 
(B) pertencem a diferentes campos lexicais.  
(C) têm como base o mesmo referente, no entanto, a 

classificação gramatical não é a mesma.  
(D) pertencem à classificação gramatical dos adjetivos.  
(E) pertencem à classificação gramatical dos verbos. 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 
36. Não é direito fundamental expressamente previsto no art. 

5º da CF/88, 
(A) Herança. 
(B) Duplo grau de jurisdição. 
(C) Inviolabilidade do domicílio. 
(D) Liberdade de associação. 
(E) Direito de crença. 

 
37. Para os fins da Lei 8.666/93, toda transferência de 

domínio de bens a terceiros traduz o conceito de 
(A) Alienação. 
(B) Investidura. 
(C) Execução indireta. 
(D) Subcontratação. 
(E) Compra. 

 
38. Nos termos da Lei 10.520/02, considere as afirmações 

apresentadas. 
I. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 

e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado. 

II. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão. 

III. No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de 
pregoeiro e de membro da equipe de apoio não 
poderão ser desempenhadas por militares. 

 

É correto o que se afirma, APENAS, em 
(A) I. 
(B) II.  
(C) III.  
(D) II e III. 
(E) I e II.  

 
39. São princípios da Administração Pública, expressos no 

caput do art. 37 da CF/88, salvo: 
(A) Autotutela. 
(B) Legalidade. 
(C) Impessoalidade. 
(D) Moralidade. 
(E) Eficiência. 

 
40. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 

outros que visem à melhoria de sua condição social: 
I. seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização a que este 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 

II. proteção em face da automação. 
III. reconhecimento das convenções e acordos coletivos 

de trabalho. 
 

É correto o que se afirma em 
(A) II, apenas. 
(B) III, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I, II e III. 
(E) I e II, apenas. 

 
41. Com base no Estatuto dos Empregados da Sercomtel, 

analise as proposições abaixo. 
I. O empregado responde civil, penal e 

administrativamente pelo exercício irregular de suas 
atribuições. 

II. A responsabilidade civil decorre de ato omissivo ou 
comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo 
ao patrimônio da Sercomtel S.A. - Telecomunicações 
ou a terceiros. 

III. A responsabilidade penal abrange os crimes e 
contravenções imputadas ao empregado, nessa 
qualidade. 

Olá, me dá um refrigerante por favor Droga, esta tampa não quer abrir 

Pra ela abrir você tem  
que torcer 

*Abri...Abri...Abri* 



IV. A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do 
emprego, cargo ou função. 

V. As sanções civis, penais e administrativas poderão 
cumular-se, sendo independentes entre si. 

 

Estão corretos os itens 
(A) I e V, apenas. 
(B) III e IV, apenas. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) II, III e IV, apenas.  
(E) I, II, III, IV e V. 

 

42. São deveres do empregado da Sercomtel, exceto: 
I. exercer com zelo e dedicação as atribuições do 

emprego. 
II. tratar com urbanidade as pessoas. 
III. representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de 

poder. 
IV. promover manifestação de apreço ou desapreço no 

recinto da empresa. 
V. ser assíduo e pontual ao serviço. 

 

A exceção mencionada no enunciado acima está contida, 
APENAS, no item 
(A) V. 
(B) IV. 
(C) III. 
(D) II. 
(E) I. 

  
43. Com base no Estatuto dos Empregados da Sercomtel, o 

empregado que, injustificadamente, se recusar a ser 
submetido à inspeção médica, determinada pela 
autoridade competente, será punido com suspensão de 
até 
(A) 15 dias. 
(B) 20 dias. 
(C) 25 dias. 
(D) 30 dias. 
(E) 45 dias. 

 

44. Assinale a alternativa que contenha a afirmação correta 
com relação à Lixeira, presente no sistema operacional 
Microsoft Windows 8.1, na sua instalação padrão, no 
idioma Português-Brasil. 
(A) A capacidade máxima da Lixeira é limitada a 10% da 

capacidade total do disco rígido. 
(B) Os arquivos selecionados e excluídos através da tecla 

Delete são enviados diretamente para a Lixeira, sem 
exibição da janela de confirmação de exclusão. 

(C) Por motivos de segurança, não é possível alterar as 
configurações do sistema operacional para não mover 
os arquivos para a Lixeira, procedendo à exclusão 
definitiva destes arquivos e/ou pastas. 

(D) Os arquivos selecionados e excluídos através da tecla 
Delete são enviados à Lixeira após a confirmação 
desta ação em uma janela específica. 

(E) Quando a capacidade da Lixeira é excedida, os 
arquivos mais antigos são automaticamente 
restaurados quando ocorre o envio de novos arquivos 
ou pastas para a Lixeira. 

 

45. Assinale a alternativa que corresponda à funcionalidade 
do aplicativo Microsoft Office Word 2013 – na sua 
instalação padrão, no idioma Português-Brasil – a que se 
referem as palavras destacadas abaixo. 
 

“Alinhar à Esquerda  – Centralizar  – Alinhar à Direita  – 
Justificar ” 

 

(A) Fonte. 
(B) Parágrafo. 
(C) Estilos. 
(D) Correspondências. 
(E) Espaçamento. 

46. A partir da Cartilha de Segurança para Internet, na sua 
versão 4.0, publicada pelo Comitê Gestor da Internet do 
Brasil em 2012, qual é a definição de pharming? 
(A) É um tipo específico de fraude que envolve a 

redireção da navegação do usuário para sites falsos, 
por meio de alterações no serviço de DNS – Domain 
Name System. 

(B) É um tipo de vírus que afeta redes sociais. 
(C) É um tipo de malware que afeta fotos publicadas em 

redes sociais. 
(D) É um tipo específico de malware que envolve a 

clonagem da identidade de um usuário com a 
finalidade de efetuar compras em sites comerciais. 

(E) Trata-se de um boato espalhado através de e-mails 
com conteúdo difamatório. 

 
47. Assinale  a  alternativa  que  contenha  um  endereço  de  

e-mail com sintaxe inválida. 
(A) http://www.atendimento@consesp.com.br 
(B) atendimento@consesp.com.br 
(C) financial@eu.jp 
(D) usuario@receita.gov.br 
(E) sic.mapa@agricultura.gov.br 

 
48. “Ex-chefe da Casa Civil foi preso, recentemente, na 17ª 

fase da Operação Lava Jato. Ele é suspeito de receber 
propinas mesmo após o julgamento do Mensalão. ‘Montou 
esquema na Petrobras quando era ministro’, diz MPF. O 
Ministério Público Federal e a Polícia Federal afirmaram 
que o ex-ministro, preso, participou da instituição do 
esquema de corrupção da Petrobras quando ainda estava 
na chefia da Casa Civil, no governo de Luiz Inácio Lula da 
Silva. A nova fase da operação foi batizada de ‘Pixuleco’, 
que, segundo a PF, era o termo usado pelo ex-tesoureiro 
do PT João Vaccari Neto para falar sobre propina.” 
 

Quem é o ex-chefe da Casa Civil preso recentemente, de 
que trata o texto acima? 
(A)   Fernando Collor. 
(B)   José Dirceu. 
(C)   Renato Duque. 
(D)   Paulo Roberto Costa. 
(E)   Alberto Youssef. 

  
49. “Em abril de 2015, Thomaz Alckmin, 31 anos, filho mais 

novo do governador de São Paulo, Geraldo Alckmin 
(PSDB), foi um dos cinco mortos na queda de um 
helicóptero na Grande São Paulo, fato ocorrido no dia 2. 
Thomaz era casado e tinha duas filhas, uma de dez anos 
e outra de um mês.” 
 

A queda do helicóptero se deu em 
(A)   Ferraz de Vasconcelos. 
(B)   Santo André. 
(C)   Barueri. 
(D)   Guarulhos. 
(E)   Carapicuíba. 

 
50. “O brasileiro Rodrigo Muxfeldt Gularte, 42, foi executado 

por fuzilamento na ilha de Nusakambangan, cumprindo 
uma condenação à morte por tráfico de drogas. Ele foi o 
segundo brasileiro executado no país em 2015 – o carioca 
Marcos Archer Cardoso Moreira, 53, teve o mesmo 
destino em 17 de janeiro, também pelo crime de tráfico.” 
 

Em qual país esse fato aconteceu? 
(A)   Itália. 
(B)   Alemanha. 
(C)   França. 
(D)   Indonésia. 
(E)   Coréia do Sul. 

 
 
 




